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Contribuições, da Unidade de Identificação, Qualificação e Con-
tribuições;

12 de Outubro de 2010. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, 
Edmundo Martinho.

Nota Curricular
Magda Cristina de Jesus Canhoto Alves Pimenta, Licenciado 

em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra, é técnica superior da carreira técnica superior, do Quadro de 
Pessoal do Instituto da Segurança Social, IP — Centro Distrital 
de Coimbra.

Jurista com estágio de advocacia concluído em Julho de 1998 com 
nota final de Muito Bom, exerce a advocacia desde essa data. Até 
Dezembro de 2001, exerceu a advocacia com escritório próprio, em 
Coimbra.

Efectuou estágio profissional como jurista com a duração de 9 meses 
(Nov./1999 a Ago./2000) e classificação final de Muito Bom, na Asso-
ciação dos Jovens Advogados de Coimbra.

De 10 de Dezembro de 2001 a 28 de Maio de 2004, foi manda-
tária do Núcleo Jurídico de Contencioso e Contra-Ordenações, no 
IGFSS,IP/Delegação Distrital de Coimbra na qual, em acumulação, 
exerceu durante 5 meses as funções inerentes ao cargo de Coordena-
dora do Núcleo.

Formadora com Certificado de Aptidão Profissional (CAP) até 2004.
Exerce desde 1 de Julho de 2008, as funções de Directora de Nú-

cleo na UIQC/Núcleo de Gestão de Contribuições do Centro Distrital 
de Coimbra, e dirige a equipa de contencioso de contribuintes, sendo 
igualmente mandatária do Instituto da Segurança Social, IP e do Fundo 
de Garantia Salarial.

203954253 

Nota curricular
Maria de Lurdes Oliveira Lopes Pires Farromba, Licenciada em Psi-

cologia com Especialização em Psicologia Clínica e de Aconselhamento, 
pela Universidade Lusófona de Lisboa, é técnica superior, do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

Desde Março de 2001 exerce funções de Directora no Lar de 
Menores e Jovens de Castelo Branco, estabelecimento Integrado 
do Centro Distrital de Castelo Branco. Funções Consultivas de Na-
tureza Cientifica/Técnica, exigindo um grau de responsabilidade, 
iniciativa e autonomia; Supervisiona e Coordenada o trabalho psi-
cossocial de natureza técnica; Promove as articulações necessárias 
com a comunidade e as entidades competentes; Assegura a gestão 
dos meios humanos, materiais e financeiros que estão afectos à 
instituição. Em Julho de 2007 concluiu com aproveitamento o curso 
FORGEP-Programa de Formação em Gestão Pública, ministrado 
pelo INA. No ano lectivo de 2007-2008 concluiu com Muito Bom o 
curso de Pós-Graduação “Protecção de Menores” Universidade de 
Coimbra — Faculdade de Direito.

203955882 

 Departamento de Recursos Humanos

Declaração de rectificação n.º 2400/2010
Por ter saído com inexactidão a publicação no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 221, de 15 de Novembro de 2010, do aviso 
n.º 23380/2010, relativo ao procedimento concursal com a referência 
N, aberto pelo aviso n.º 15509 -A/2010, de 4 de Agosto, procede -se 
à sua rectificação.

Assim, onde se lê «1 posto de trabalho» deve ler -se «dois postos de 
trabalho».

15 de Novembro de 2010. — A Directora da Unidade de Gestão 
Administrativa de Recursos Humanos, Lurdes Lourenço.

203954407 

 Deliberação (extracto) n.º 2184/2010
Pela Deliberação do Conselho Directivo n.º 332/10, e até à con-

clusão do procedimento concursal para recrutamento e provimento 
do referido cargo, foi nomeado em regime de substituição, para 
o Departamento de Recursos Humanos dos Serviços Centrais, o 
seguinte trabalhador que detém a competência técnica e aptidão 
para o exercício das funções, conforme evidencia a respectiva nota 
curricular em anexo:

Carla Filomena Carvalho Peixe, dos mapas de pessoal do IEFP, IP, 
para o exercício de funções no cargo de Directora de Departamento de 
Recursos Humanos

12 de Outubro de 2010. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, 
Edmundo Martinho.

Nota curricular
Carla Filomena Carvalho Peixe, Licenciado em Direito, pela Fa-

culdade de Direito da Universidade de Lisboa, é técnica superior, do 
Quadro de Pessoal do IEFP.

Directora do Departamento de Recursos Humanos do ISS,IP desde 
2006; Assessora dos Conselhos Directivos do ISS,IP e do IEFP, IP, 
em 2005 e 2004, respectivamente; Coordenadora do Núcleo de Ad-
ministração de Pessoal do Departamento de Recursos Humanos do 
IEFP,IP, entre 2000 e 2004; Chefe de Divisão da Assessoria Jurídica 
da DRLVT-IEFP entre 1991 e 2000; Representante institucional para 
a negociação colectiva, comissões paritárias, organizações da Admi-
nistração Pública, grupos de trabalho, e projectos/parcerias nacionais 
e europeus.

203955833 

 Declaração de rectificação n.º 2401/2010
Por ter saído com inexactidão a publicação no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 221, de 15 de Novembro de 2010, do aviso 
n.º 23382/2010, relativo ao procedimento concursal com a referência 
Q, aberto pelo aviso n.º 15509 -A/2010, de 4 de Agosto, procede -se 
à sua rectificação.

Assim, onde se lê «1 posto de trabalho» deve ler -se «dois postos de 
trabalho».

15 de Novembro de 2010. — A Directora da Unidade de Gestão 
Administrativa de Recursos Humanos, Lurdes Lourenço.

203954415 

 Declaração de rectificação n.º 2402/2010
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 221, de 15 de Novembro, o aviso n.º 23381/2010, relativo ao pro-
cedimento concursal referência L, aberto pelo aviso n.º 15509 -A/2010, 
de 4 de Agosto, procede -se à sua rectificação.

Assim, onde se lê «1 posto de trabalho» deve ler -se «2 postos de 
trabalho».

15 de Novembro de 2010. — A Directora da Unidade de Gestão 
Administrativa de Recursos Humanos, Lurdes Lourenço.

203954391 

 Deliberação (extracto) n.º 2185/2010
Pela Deliberação do Conselho Directivo n.º 321/10, e até à conclusão 

do procedimento concursal para recrutamento e provimento do referido 
cargo, foi nomeado em regime de substituição, para o Centro Distrital 
de Castelo Branco, o seguinte trabalhador que detém a competência 
técnica e aptidão para o exercício das funções, conforme evidencia a 
respectiva nota curricular em anexo:

Maria de Lurdes Oliveira Lopes Pires Farromba, Técnica Superior, 
no cargo de Directora de Estabelecimento do Lar de Menores e Jovens 
de Castelo Branco

12 de Outubro de 2010. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, 
Edmundo Martinho.

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Educação

Despacho n.º 17645/2010
O Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de Setembro, estabeleceu, na 

alínea b) do n.º 6 do artigo 7.º, uma regra transitória em matéria de 
progressão na carreira para os docentes que, no ano civil de 2010, 
perfizessem o tempo de serviço necessário para progredirem ao 
escalão seguinte e tivessem obtido na avaliação do desempenho 
do ciclo de avaliação de 2007 -2009 a menção qualitativa mínima 
de Bom.
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De acordo com aquela norma, a progressão dos docentes por ela 
abrangidos depende, ainda, da obtenção de uma menção qualitativa 
igual ou superior a Bom numa apreciação intercalar do desempenho, 
realizada a requerimento dos interessados.

Neste contexto, foi publicado o despacho n.º 4913 -B/2010, de 
15 de Março, que fixou os procedimentos a adoptar no âmbito da 
apreciação intercalar prevista na alínea b) do n.º 6 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de Setembro, para os docentes em 
exercício de funções nos agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas.

No entanto, no seio da comunidade escolar e na administração 
educativa, permaneceu a dúvida de saber se aquele despacho era 
igualmente aplicável aos docentes em exercício de funções de ad-
ministração e gestão nos agrupamentos de escolas ou escolas não 
agrupadas, nomeadamente o cargo de director, subdirector e adjunto, 
e aos directores dos centros de formação das associações de escolas. 
Ora, sendo os titulares destes cargos pessoal docente em exercício de 
funções nos estabelecimentos de educação e ensino, e não fazendo o 
legislador do Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de Setembro, qualquer 
discriminação nesse sentido, deve entender -se que a eles se aplica 
também a regra da apreciação intercalar em 2010 para efeitos de 
progressão na carreira.

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 270/2009, de 30 de Setembro, e da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 128.º do Código do Procedimento Administrativo, determino 
o seguinte:

1 — Os n.os 1, 2, 3, 6 e 7 do despacho n.º 4913 -B/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 18 de Março de 2010, são 
aplicáveis aos docentes no exercício das seguintes funções:

a) Director de agrupamento ou escola não agrupada;
b) Presidente de comissão administrativa provisória;
c) Director dos centros de formação das associações de escolas;
d) Subdirector ou adjunto dos agrupamentos ou escolas não agru-

padas;
e) Vogal de comissão administrativa provisória;
f) Coordenador de estabelecimento de educação pré -escolar ou de 

escola integrada em agrupamento.

 Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical de Canelas

Aviso n.º 24360/2010
Nos termos do disposto no ponto 6 do artigo 47.º da Lei n.º 12-A/2009, 

de 27 de Fevereiro, torna-se pública a lista nominativa da categoria de 
Técnico Superior que reúne os requisitos necessários para transitar à 
posição remuneratória seguinte, constante da tabela única de Técnico 
Superior, com efeitos a 01 de Janeiro de 2009. 

2 — A apreciação do documento previsto no n.º 2 do despacho 
n.º 4913 -B/2010 é da competência:

a) Do director regional de educação, relativamente aos docentes 
previstos nas alíneas a), b) e c) do número anterior;

b) Do director do agrupamento ou escola não agrupada, relativamente 
aos docentes previstos nas alíneas d), e) e f) do número anterior.

3 — Na apreciação do documento a que se refere o n.º 2 do despacho 
n.º 4913 -B/2010 é ponderado o respectivo conteúdo no sentido de uma 
apreciação objectiva e rigorosa do seu desempenho nesse período, sendo 
atribuída uma menção qualitativa dentro do elenco — Insuficiente, Bom e 
Muito bom.

4 — O disposto no presente despacho aplica -se aos docentes que desde 
1 de Janeiro de 2010 completaram o requisito de tempo de serviço para 
progressão na carreira mas não puderam requerer a apreciação intercalar, 
por se encontrarem no exercício das funções previstas no n.º 1.

5 — A progressão aos 3.º, 5.º e 7.º escalões está dependente, a partir 
de 1 de Setembro de 2010, das condições exigidas no n.º 3 do artigo 37.º 
do Estatuto da Carreira Docente.

6 — Os procedimentos a utilizar na progressão aos escalões previstos 
no número anterior serão os definidos na portaria que regulamentar a 
avaliação do desempenho prevista no artigo 31.º do Decreto Regula-
mentar n.º 2/2010, de 23 de Junho.

15 de Novembro de 2010. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Educação, José Alexandre da Rocha Ventura Silva.

203954497 

Nome Categoria Posição remuneratória
anterior

Nível remuneratório
anterior

Posição remuneratória
actual

Nível remuneratório
actual

Maria Fernanda Alves Monteiro  . . . . . . . . . . . Técnica Superior Entre 4 e 5 Entre 23 e 27 5 27

 Canelas, 04 de Novembro de 2010. — O Director, Joaquim Alfredo Pinto Marques.
203954529 

 Aviso n.º 24361/2010
Nos termos do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, avisa -se que se encontra afixado nas instalações do 
Agrupamento Vertical de Canelas, Escola -Sede, bem como na página 
electrónica do Agrupamento, a lista unitária de ordenação final do con-
curso de recrutamento para ocupação de três postos de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional, decorrente da aplicação dos métodos de 
selecção constantes do ponto 17.3 do aviso n.º 18603/2010, de 21 de 
Setembro e das ponderações mencionadas, de que resultou a seguinte 
ordenação de candidatos: 

 Canelas, 10 de Novembro de 2010. — O Director, Joaquim Alfredo 
Pinto Marques.

203954683 

Nome Situação

1.º José Manuel Oliveira de Sousa — Ref. A Candidato admitido.
2.ª Maria Fernanda da Silva Sanhoane — Ref. B Candidata admitida.

 Gondomar, 27 de Outubro de 2010. — O Director, Joaquim da Silva 
Costa.

203950049 

Ordenação Nome Resultado

1 Maria Regina Rodrigues de Abreu Oliveira 17 valores
2 Balbina Maria Oliveira Correia Napoleão 

Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7 valores
3 Maria Fátima Guedes Mota Silva  . . . . . . . 16,3 valores
4 Maria Rosa Silva Ferreira Nunes. . . . . . . . 16 valores
5 Rosa Maria Santos Oliveira Laranjeira  . . . 15,45 valores
6 Olívia Conceição Pereira Carvalho Mendes 15 valores
7 Filomena de Jesus Oliveira Pimenta Fernandes Desistiu

 Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Gondomar

Aviso n.º 24362/2010

Lista Unitária de Ordenação Final

(Aviso n.º 18603/2010 publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 184, em 21/09/2010 e Aviso publicitado na íntegra
na respectiva página electrónica deste estabelecimento de 
ensino).

Por meu despacho de hoje homólogo a lista unitária de orde-
nação final respeitante ao Procedimento concursal comum de 
recrutamento para ocupação de 1 posto de trabalho em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado para carreira e categoria de assistente operacional com as 
referências A e B. 




